
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

REQUERIMENTO 
No 610, DE 2013 

 

  Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado 

Federal, a inserção em ata de voto de aplauso e congratulações ao ex-ministro da 

Secretaria de Direitos Humanos,e atual diretor do Instituto Lula,  Paulo Vannuchi, pela 

eleição como membro da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), da 

Organização dos Estados Americanos (OEA) – na última quinta-feira, dia 06 de junho. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos é formada por sete membros e é 

uma das entidades do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos 

Humanos nas Américas. Três vagas foram renovadas no processo eleitoral. Segundo o 

Ministério das Relações Exteriores, a eleição de Vannuchi à CIDH fortalece o 

compromisso do Brasil com o Sistema Interamericano de Direitos Humanos e representa 

uma grande vitória ao país. 

 

Em 2011 as relações entre o Brasil e a OEA ficaram estremecidas, quando a 

comissão da organização pediu a interrupção das obras da usina hidrelétrica de Belo 
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Monte devido às críticas das comunidades indígenas da região.  Diplomatas já 

ponderaram que, apesar da surpresa causada pelo posicionamento da entidade em 

relação a Belo Monte, o episódio foi superado.  

 

 À época, o governo chegou a retirar a candidatura do próprio Vannuchi ao cargo 

devido ao mal estar diplomático causado pelo posicionamento da instituição. Ele 

concorreria à vaga aberta com o fim do mandato de Paulo Sérgio Pinheiro. Autoridades 

do Palácio do Planalto veem a eleição de Vannuchi como sinal dos demais membros da 

comissão de que há vontade de ver o Brasil totalmente reintegrado ao colegiado. 

  

Paulo Vannuchi comandou a SDH entre 2005 e 2011, durante o governo do então 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Formado em jornalismo e com mestrado em ciência 

política, Paulo de Tarso Vannuchi, de 63 anos, sempre atuou na defesa e preservação 

dos direitos humanos. Paulista de São Joaquim da Barra, ele foi preso político durante o 

governo militar.  

 

O ex-ministro foi o principal responsável pelo Programa Nacional de Direitos 

Humanos. Em 2010, Vannuchi defendeu que Lei de Anistia não se aplica aos 

torturadores. Atualmente é diretor do Instituto Lula e responsável pelo projeto do Memorial 

da Democracia.  

 

Vannuchi participou da elaboração do livro Brasil Nunca Mais, coordenado por dom 

Paulo Evaristo Arns. Em 1975, foi um dos responsáveis pelo dossiê entregue à Ordem 

dos Advogados do Brasil (OAB) sobre a tortura praticada pela ditadura militar e os 

assassinatos cometidos, mencionando 233 nomes de torturadores e detalhando os 

métodos usados, inclusive citando unidades onde as torturas ocorriam. O documento é 

considerado um dos mais completos desde 1964.  
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De 1977 a 1985, Vannuchi trabalhou com a Comissão Pastoral da Terra, a Pastoral 

Operária e as Comunidades Eclesiais de Base da Igreja Católica, promovendo cursos de 

formação e assessoria política para lideranças, religiosos e bispos. Vannuchi foi deputado 

federal na Assembleia Nacional Constituinte, em 1986, e secretário executivo da 

Coordenação Nacional da campanha de Lula, em 1994. 

 

A presidenta Dilma Rousseff emitiu, na sexta-feira (7), nota em que afirma que a 

eleição do ex-ministro Paulo Vannuchi é motivo de orgulho para o governo brasileiro.  

“No Brasil, Vannuchi consolidou o papel institucional da Secretaria de 

Direitos Humanos e contribuiu para o resgate da verdade histórica sobre as vítimas 

da ditadura. Sua capacidade de trabalho, seu empenho e dedicação asseguram 

que dará contribuição relevante à OEA e ao compromisso brasileiro com o 

fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.” 

Sala das Sessões, 11 de junho de 2013. 

 

Senador EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
                 (À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.)   
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